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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PONTAS DE PEDRAS


 RECOMENDAÇÃO N.º 03/16/MP/PJPP
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no exercício de suas atribuições previstas nos artigos 127, 129, II, todos da Constituição Federal; artigos 120, § 1º, II, da Constituição Estadual, 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/93 e 29, parágrafo único, III, da Lei Complementar Estadual nº. 57/06, e
CONSIDERANDO o disposto no artigo 127, da Constituição Federal, que estabelece que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;
CONSIDERANDO o estabelecido nos artigos 129, inciso II, da mesma Carta Constitucional, que atribui ao Ministério Público a função institucional de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante previsto no artigo 52 da Lei Complementar Estadual n.º 57/06, além de outras atribuições, expedir recomendações visando o efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da administração pública a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência, previstos no art. 37, caput, da CF e art. 32, caput, da Constituição do Estado do Espírito Santo;

CONSIDERANDO que, a teor do artigo 227 da Constituição Federal, é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o artigo 201, VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente preconiza o importante papel do Ministério Público em zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, podendo expedir recomendações para a melhoria dos serviços públicos ou de relevância pública afetos à infância e juventude, conforme se infere do artigo 201, § 5º., “c”, do mesmo diploma legal;

CONSIDERANDO que o artigo 206, I, da Constituição Federal prescreve que o ensino será ministrado com base, dentre outros, no princípio de Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, norma essa replicada no artigo 3º. da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
CONSIDERANDO que o artigo 208, IV, da Constituição Federal aduz que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de educação infantil em creche e pré-escola; 
CONSIDERANDO que o artigo 211, § 2º, da Constituição Federal preconiza que a atuação prioritária dos Municípios dar-se-á no Ensino Fundamental e na Educação Infantil;

CONSIDERANDO que, segundo a concepção abraçada pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei nº 9.394/96, a creche deixou de ser um favor aos socialmente menos favorecidos, avançando para a compreensão desses espaços como um direito de todas as crianças à educação, independentemente de seu grupo social, passando a compor o sistema de ensino, juntamente com a pré-escola, como 1ª etapa da educação básica e passando a fazer parte de um percurso educativo que deve se articular com os outros níveis de ensino formal e estender-se por toda a vida, de oferta garantida a todos, posto que a educação é direito de todos;

CONSIDERANDO que a Educação Infantil foi eleita como uma das metas institucionais acolhidas pelo Ministério Público, objetivando a inserção completa das crianças de 04 e 05 anos na pré-escola, nos termos da Emenda Constitucional 59/2009;

CONSIDERANDO a existência de precedente regional consubstanciado em liminar deferida que suspendeu, na área do Estado do Pará, os efeitos das Resoluções nº 1, de 14/01/2010 e nº 6, de 20/10/2010 (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO/ CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA), e dos demais atos posteriores que reproduziram o mesmo comando.
CONSIDERANDO as reclamações registradas nas Promotorias de Justiça acerca de critérios impostos pela Secretaria de Educação do município de Ponta de Pedras que impedem as matrículas na educação infantil, notadamente isolados porque não consideram o desenvolvimento intelectual das crianças em idade escolar;
CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 05/2016 elaborado pelo Grupo Técnico Interdisciplinar do Centro de Apoio Operacional do Ministério Público do Estado do Pará que manifesta-se no sentido de não haver a retenção de crianças somente pelo critério de idade; 
CONSIDERANDO a obrigação do Gestor Público de conhecer a real demanda pelo serviço educacional, de natureza social fundamental, de modo a planejar e perseguir a efetividade no atendimento, em consonância com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública;

RECOMENDA 

O Município de Ponta de Pedras, na pessoa da Senhora Prefeita Municipal CONSUELO Maria xxxx , e a Secretária de Educação, Sr(a) EDNA_______,  em caráter recomendatório e premonitório, que, garanta o ingresso de crianças com 4 (quatro) ou 6 (seis) anos incompletos, no Ensino Infantil ou no Ensino Fundamental, desde que venham a completar a referida idade durante o ano da matrícula, independentemente da observância da data de corte estabelecida pelas Resoluções MEC 01 de 14 de janeiro de 2010 e RESOLUÇÃO Nº 6, DE 20 DE OUTUBRO DE 2010, podendo submeter estas crianças à avaliação psicopedagógica, a cargo da própria instituição de ensino, sem qualquer ônus para os pais e/ou responsáveis, visando os fins colimados pela Lei nº 9.394/96 e pela Constituição da República,  com vistas a prevenir responsabilidades que possam advir da violação aos preceitos mandamentais previstos nas normas constitucionais, para que, no prazo de 10 (DEZ) dias a partir do recebimento da presente notificação para que:
1. Se abstenham de impedir a matrícula na rede municipal de ensino as crianças pelo critério exclusivo da faixa etária;
2. Proceda imediatamente a matrícula no ano subsequente, conforme ficha avaliativa expedida pela unidade escolar municipal;
3. Encaminhe ao Ministério Público a relação nominal de matrículas efetuadas na rede pública municipal, por escola, bem como sejam publicadas no quadro de aviso da Secretaria de Educação Municipal ou de cada unidade escolar para ciência dos interessados;
Notifique-se a Prefeita Municipal e a Secretária Municipal de Educação presente Recomendação, com ciência aos interessados.
Remeta-se cópia, ainda, ao Centro de Apoio Operacional de Cidadania;

Ponta de Pedras - PA,  16  de fevereiro  de 2016.

Afonso Jofrei Macedo Ferro

Promotor de Justiça de Ponta de Pedras
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